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Tem o Jornal de Lisboa, em virtude do 
seu programma, uma secção destinada aos 
negócios do ultramar. 

Sendo a questão do trabalho rural na Afri- 
ca um dos mais importantes assumptos de in- 
teresse colonial, tratámos delle em diversos 
artigos, publicados naquella folha, e nos quaes 

Erocurámos conciliar, quanto possível, ò no- 
ilissimo principio da emancipação dos pre- 
tos, a que prestamos sincera homenagem, 
com os justos interesses da agricultura a se- 
gurança e prosperidade das colónias. 

São esses artigos que agora colligimos no 
presente opúsculo, porque em assumpto de 
tão elevado interesse publico nenhuma opi* 
nião é de mais, por muito humilde que seja. 



que d'essa conservação depende, a nosso vêr, a 
mais incontestável direito á nacionalidade portu- 
gueza. * 

A . estreiteza do nosso território no continente 
da Europa, a posição geographica que occnpamo» 
na carta em relação aos outros paizes continen- 
taes, decretariam fatalmente a nossa insignificân- 
cia, se o vasto império que ainda possuímos na 
África, e todas as outras possessões que conser- 
vamos fora do continente europeu, não levantas- 
sem o nosso valor e importância como nação. 

N'estes termos, é evidente que não podemos 
descurar os interesses das provindas ultramari- 
nas, nem abandonar as questões que mais podem 
respeitar ao seu desenvolvimento e prosperidade. 

Vamos, portanto, tratar um assumpto qtae uptar* 
resfea partkftdavnétote ás ilha» de S. Thomó ie 
Príncipe e á nossia Vasta possessão de>Ari£ola-«*a 
questão do trabalho. Jé por Varias ocoàeiSes rte^ 
mes chamado á attenção dos poderei pubHòw 
pafca ente objecto, que nos parece grave,-e mo 
q&al^fe a£ba envol vida <á sorte de iiuit os proprie- 
tários e agricultores coloniaéfc, e a própria indab* 
faia agrioolâ na Africa portuguesa ! 

O decreto de 25 de fevereiro de 1868, abo* 
lindo completamente o estado -servil em tpdo» 
os àominios da monarchiía, desde abril de 187Í, 

w 

majraou inquestionavelmente uma época de trivi* 



lisfeçSo e de progresso humanitário. O trafica da 
escravatura acabou ha muito em toda a paarte 
onde tremula a bandeira portugueza. Esse ws* 
tú de escravidão que ainda existe na elásse 
ioé Hbertos vae também acabar. O orgulho tia- 
ciéoal exaltasse, por ver o paiz segmir sempre a 
par das grandes conquistas moraes do século XIX* 
B nós não podemos deixar de applaudir com tm* 
cero júbilo a lei de 25 de fevereiro. 

Mas como as grandes medidas precisam de *er 
acompanhadas de outras, providencias, sento ifcto 
transcendentes, ao menos tão necessárias, pedttios 
mb qne se interessam pela sorte das colonial afri- 
canas, e áquelles a quem de direito iucumbe te- 
lar por ellas, que estudem o n>eio de tornar éate- 
quhrai a lei de 25 de fevereiro, sem que efla defeca 
assignalado o seu fim generoso com a mte dá 
agricultura e do commercio, e dom a deòademria 
das nosssS províncias africanas* 

Quando as soeiedades passam por transforma^ 
çSes radicaes e profundas, nfio basta demofir «a 
instituições caducas; é necessário levantar òutrai 
novas. Se as viotorias do progresso tivessem 'Uhi- 
«mente por fim derrubar o que é velho, dtipoa- 
riam de certo em roda de si as ruínas e a deso- 
lação dos terramotos. Á par do oamartelò tp* 
abate, é indisputável ter logo a pedra para re-> 
construir. 
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K esto lei invariável, é este preceito absoluto, 
que convém applicar ao caso de quê noa occu- 
pamos. 

No dia 29 de abril de 1878 as possessões de 
Africa passarSo .por uma d'essas transformações 
radtcaes e profundas. O abalo deve ser grande, 
porque n'esse dia cairá inteiramente por terra 
una instituição secular, ingenita na vida d'aquel- 
les povos. A civilisação, a humanidade erigem 
esse abalo necessário, em proveito das raças op- 
primidas e da emancipação de todos os homens. 

Para evitar o mais potsivel a convulsão que 
elle possa produzir, é que é urgente preparar de 
antemão os meios mais convenientes e eficazes. 

Os pretos vão passar da condição de libertos 
para a de homens livres, sem a -consciência dos 
direitos e dos deveres que lhes vão pertencer, 
como cidadãos. A sua fatal condição os privou da 
comprehensão de todas as leis sociaea que regem 
os.. povos, civilisadoe. Entram ás escuras n'uma 
vereda que desconhecem. Não. ha quem os guie. 
E é.ísto possível? 

Urge remediar tamanho mal, em proveito doa 
pvoprios negros. O estado precisa exercer uma 
tutetta sobre esses homens, repentinamente con- 
vertidos em cidadãos, sem a educação necessária 
para o serem, sem as mais pequenas noções do 
que devem á sociedade, e do que esta tem direito 
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a exigir-lhes. Estes homens não podem, pois, ser 
comparados aquaesquer outros; estão em condi* 
ç3es excepcionaes, e reclamam por tanto obriga*. 
ç8es também excepcionaes. 

São estes os verdadeiros princípios, á las da 
rasâo e da pratica. Tudo mais é uma utopia 
sublime; mas a administração não pôde ser vi- 
sionaria sem ser incapaz. Os povos não se gover- 
nam por brilhantes theorias, mas pelo estudo pra- 
tico das suas necessidades e dos interesses communs* 

A sciencia de governar impõe obrigações a que 
não é possível fugir, sem arriscar a sorte dos go- 
vernados. Os reformadores não podem limitar-se 
a extinguir as coisas existentes ; precisam substi- 
tuirás, ou preparar tudo de modo que a falta 
<L'ellas se não torne muito sensível. E quando a 
obra d'elles se cinge apenas a derrocar, pertence 
aos que lhes succedem levantar sobre o terreno 
que aquelles arrazaram as construcções novas in- 
dicadas pelo estudo meditado das necessidades 
publicas e das exigências da sociedade. 

Julgamos, pois, mais que necessário e urgente 
formar-se um regulamento de trabalho, que esta- 
beleça as relações dos libertos, tornados livres, 
com os proprietários e agricultores, e em que se 
aceuda aos justos interesses d'estes, e ao mesmo 
tempo se vele pelos direitos que as leis concedem 
aos outros. 
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Â questão já tem sido tratada; a própria as* 
sociaçSo commercial de Lisboa se oecnpoa d'ella; 
e agora a vae tombem eadarecer comi o «eu «a-* 
ctorieado voto o nobre marqueis de Sá* 
: No» capítulos seguintes iremos chamando para 
dia a attenção dos poderes públicos, e de toda» 
as pessoas que ste interessam pela riqueza e pros- 
peridade dias àotfsati ^Mssessttes iTAfrica. 
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- Datam de longe ob esforços empregados pela' 
oorôa portugueza para acabar com a escravidão 
nas possessSes d'além mar. 

O marquez de Pombal, cuja iniciativa na re- 
forma da legislação pátria esteve geralmente ao* 
serviço da idéa mais liberal, promulgou também 
tana lei a respeito dos escravos, considerando-os 
resgatados desde que pizavam o território portu- 
guez da Europa. 

No regimen constitucional diversas leis tem- 
sido promulgadas no sentido de acabar com a es- 
cravidão nos domínios da monaorchia. 

Em 10 de dezembro de 1836 era abolido com- 
pletamente o trafico da escravatura, sob penas Be* 
Terás para quem o exercitasse. 
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Em 3 de julho de 1842 celebrara Portugal 
com a Inglaterra o tratado para a repressão do 
trafico, estatuindo n'elle disposições tendentes a 
impedir os carregamentos de pretos, estabelecen- 
do os cruzeiros navaes, e organisando a commis- 
são mixta para o julgamento de prezas» 

Em 14 de dezembro de 1854 uma lei generosa 
e applaudida por todos os que se interessam pe- 
los progressos da civilisação e da humanidade, 
veiu dar um golpe profundo na escravidão, man- 
dando registar todos os escravos, dando liberda- 
de aos que pertenciam ao estado, não permittin- 
do a acquisição de mais pretos com aquelle titulo, e 
criando o liberto, isto é, o preto adquirido depois 
d'esta lei, obrigado a prestar dez annos de ser- 
viços ao seu possuidor, como preço do resgate. 

Em 24 de julho de 1856 votaram as cortes 
uma lei, declarando livres os filhos nascidos de 
mulher escrava, sendo apenas obrigados a servir 
até á idade de 20 annos os senhores de suas 
mães. 

Por carta de lei de 18 de agosto do mesmo 
anno foram considerados livres os escravos em- 
barcados em navios portugueses ou estrangeiros, 
que entrassem em algum porto ou ancoradouro 
do reino, Açores, Madeira, índia e Macau, ou 
pela raia secca do continente. 

Em 29 de abril de 1858 um decreto fixou, 
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para vinte annos depois, a epocha da extincçSo 
completa do estado de escravidão nos domínios 
da monarchia portugueza. 

Outro decreto de 25 de fevereiro de 1869, ex- 
tinguiu, a datar d'este dia, a classe dos escravos, 
que passaram desde logo á condição de libertos. 

Como se vê, por esta serie de providencias le- 
gislativas, a direcção que iam tomando em Por- 
tugal as idéas acerca da escravidão era a de abo- 
lir o mais depressa possível essa odiosa institui- 
ção, á sombra da qual tantas iniquidades se pra- 
ticavam. * 

A ultima .disposição n'este sentido foi, como 
vimos, o decreto de 25 de fevereiro de 1869. 

Acerca d'este decreto se tem levantado duvi- 
das, por parecer a muitos que elle fizera distinc- 
ção entre os escravos tornados libertos pelo arti- 
go 2.° do mesmo decreto, e os libertos criados 
pelo decreto de 14 de dezembro de 1854; ou an- 
tes legislara só para os primeiros, sem abrogaf 
a disposição do de 14 de dezembro, que obrigava 
a dez annos de serviços os libertos registados 
depois d'aquella data. 

E um ponto importante, que iremos também 
examinar. 

Mas dando como assentado que em 29 de abril 
de 1878 acabou completamente em todo o terri- 
tório portuguez d' Africa o estado de escravidão, 
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jiawwdo tocUtó 09 libertos 4 qob4íç8p fa koaaeas 
JJv*es f tom* <to o^se^va* «o é ppsaivej evitar a 
crise de trabalho, promulgwdp-ifò os regula- 
cientoft respectivo», estabeleoei^do-pe disposições 
repressiva* da vadiagem, augtnentaadQ-sQ a força, 
publica, fecilitandx>se o engajamento de trato- 
.Ibad^ 6 * »os ,povo,s gentio* oi^sos visinhos, pro- 
_ njofrendo^ae a emigração do Angola para S. Tb^- 
jné, opde a falta de braços n^ais: ae fwfá sentir, e 
_acowp*H}hançlQ-&e jtqda* e&tas providencia d** 
;garautias & da fiflcalisaflão indispensável por par- 
te da auctoridade publica, afim de evitar ,quç Sje 
^abuse^ e ae eaphisme f o principia gwe%Qs</> da 
€maiwjÍpaçSo.4oft píeto», Hfadwio a, tei,epjG8f- 
^vwdp snbrçpjicianiente naa í^iqwd»4e& 4# outro 

E*te*, sãp os pwtos .pç^ncipa^s qm.gúft t^o^s 
de asspntac a* nossas o^^e^açoe*,; a.&aW ; 
. . .U° í&wwar 90 P deçrçfc) $e ffi.fo.faewifp 
•dei 18Ç9 dpterxninQu quo.rio dia .\2SLdq. abril <3>e 
,18,78. passassem a ser cidadãs, liares, npjMennçs 
*la carta, constitucional, ío4qs os. Hbçrtos, e^i^e^- 
tes n'esta data, quer pertençazn á classq djps, efr- 
,<5ravos tornados libertos ppr aqu#ile depr^tq, ou 
á dos libertos creados pelo decreto de JL4 ."de . de- 
zembro de 1854> 

2,° I)adíf. a hypothçse anterior, averiguar sp 
os proprietários, terão ou n3o á^Ltp ás in4exwf- 
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aagfaa de que falia o artigo 2,° daJei d* 29 de 

3.° Estudar afirmação, de um regulatooirto de 
frabaíbo; de modo que 00 pretas possam sor oc- 
*wpadoe no^ e.xewici]o^ da agricultura coqao eolo- 
HQf^ íqediaate, um contracto coi» o. oultwador, 
dwwrel poí hw. cç>i*q aiun§i$4'ai%ii0s, e no .qual 
iafervftiba» j» austeridade p*»a gentia d» 

4»? Ptopôr prwideiwáaã poiiciaea paxá reprir 
mir a vadiagem, afim de que a.ittdoleiíáa aatu> 
ral 4o* preÉoa.Qs tâta lave a abandonar todos os 
ftflbalbos £ a ftttfcregar a?> ookiriaa á crise provar 
*Í3¥ite da Mtãt dte .bra#», çxpondo-as ao nw*m* 
tqropo ap& perigos, de> um aumejoao ba»4o da Y^r 
di<>^, B^m eduqaçSQ, mm cultiura^ e, :faeei* d* eajjr 

wi<t<ídw <w vitâfts,., 

&.° Apon^elhap o augm<eu4í) da. fòrça publica* 
comp s*e*orde< e*<itar Oonfli0t^ & aaeegurar a pror 
pri^dad^ 4o* 5 agricu^resi oolotáa&a contra a.ô> 
ti*a$§o gra*re em ^b^to de vêr r s^. colocados no 
dia em que todos os pretos forem desobrigado* 
do* W?*ifos, 0i eutnegueA a si pyoprio*, ccwmo ci- 
dades lixres. 

§.° Eedifcque ae lariJUe a aoquiaiçSo de.tra^ 
balbadores, quer j^ouxo veado a ewigrçu$<* doe 
dhrearws pontas; da costa, quer obteado-a dos por 
^oft visipbo^. da iateriar, regulaado-se e^ta eolw 
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nisação de modo, que não possa haver abuso, e 
vigiando a auctoridade o cumprimente das obri- 
gações do cultivador para com o colono. 

7.° Estudar os fundamentos com que a Ingla- 
terra! pretextando o tratado de 1842, procura 
impedir o transporte de trabalhadores de uma 
para outra das nossas colónias, quando elles vão, 
i semelhança da emigração branca dos Açores, 
com os seus passaportes legaes, e sob a respon- 
sabilidade das auctoridades dos pontos de proce- 
dência e destino. 

São estas questões, e as mais que por inciden- 
te vierem á discussão, que formam a base d'este 
estudo. Todas nos parecem relacionadas com a 
questão principal, que é salvar as colónias por* 
toguezas da fatal crise de 1878. Formam todas 
uma rede de providencias, que não podem deixar 
de ser examinadas pelo governo, a quem incum- 
be velar pela prosperidade das possessões de Afin- 
ca, tão promettedora já, mas que d'aqui a qua- 
tro annos pôde volver-se em profunda decadên- 
cia. 

Mostraremos pela confrontação dos rendimen- 
tos públicos na província de S. Thomé, por 
exemplo, a grande desinvolução de riqueza que 
tem havido n'estes últimos vinte annos, devida 
toda á producção agrícola d'aquella fértil região. 
E quando toda a gente sensata conhecer bem a 
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situação em que essa província se acha, e aquella 
a que pôde ser arrastada n'uma época próxima, 
decerto reconhecerá também que prestamos um 
serviço ao paiz, chamando para este assumpto a 
attenção dos poderes públicos, ao passo que ze- 
lamos os interesses da agricultura e do commer- 
cio n'aquellas partes do território portuguez. 
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Enumerámos no capitulo anterior as providen- 
cias decretadas desde 1836 sobre a questão dos 
escravos na Africa portugueza, e citámos por ul- 
timo o decreto de 25 de fevereiro 1869, como sen- 
do aquelle que regula actualmente este importan- 
te assumpto. 

Falíamos também das duvidas que acerca da 
sua interpretação se tem levantado, e na ordem 
das questões collocámos esta em primeiro logar, 
porque realmente é d'ella que dependem todas as 
outras, suas subsequentes. 

O decreto de 25 de fevereiro de 1869 diz o 
seguinte: 

«Artigo 1.° Fica abolido o estado de escravi- 
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dão em todos os territórios da monarcbia poirtu- 
gueza desde o dia da publicação do presente de- 
creto. 

Artigo 2.° Todos os indivíduos dos dois sexos, 
sem excepção alguma, que no mencionado dia 
se acharem na condição de escravos passarão, á 
de libertos e gozarão de todos, os direitos e fia- 
rão subjeitos a todos os deveres concedidos e im- 
postos aos libertos pelo decreto de 14 de dezem- 
bro de 1854.. 

Artigo 5.° Os serviços a que os mencionados 
libertos ficam obrigados, èm conformidade com o 
referido decreto, pertencerão ás pessoas dòqtiem 
.^Ues no mesmo dia tiverem sido escravos» 

§ 1.° O direito a estes serviços Cessará no dia 
29 de abril, do anno de 1878, dia em que .teoria 
de acabar iítfeitamente o estado de escravidão, 
, em virtude da decreto de 29 de abril do 1858. 
. § 2.° No reíerido dia 29 de *bril ,de 1878, 
cessará para todos os individuo^ que assim £oam 
libertos a obrigaçjão que peio presetíte .decreto lhes 
é iaaposia,.» 

Aqui se levantam duvidas,, parecendo & alguns 
«que as disposições d'este decreto são appfoaveis 
somente aos escravos mandados registar coroo tafcs 
pelo antigo 1.° do decreto de 14 de dezeintoo de 
1854, e nada implicam com os libertos dequ$ 
totom oa artigos 4.° e 7,° do meando decreto. 
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então o estado servil para todoa os habitantes dos 
domínios portugueses. 

Este é o espirito do decreto com força de lei 
de 25 de fevereiro, nem outro podia ser. Ábolitt 
o estado de escravidão antes da época marcada 
pelo decreto de 1858, por se achar amadurecida 
na opinião publica a idéa d'esta salutar medida; 
e conservou os libertos até 29 de abril de 1878, 
somente como transição para a liberdade com- 
pleta. 

: E isto se deprehende do relatório que preceda 
o decreto. 

\ Os argumentos exhíbidos pelos que offerecem 
duvidas a esta interpretação, dariam como resul- 
tado, que em 29 de abril de 1878 os antigos es- 
oravos passariam a ser cidadãos livres, em quanta 
os libertas introduzidos nas possessSes depois de 
1854, que eram importados em condições de li- 
berdade, e sobre os quaes não havia os antigos 
direitos de senhor, continuariam obrigados á ser- 
vidão, até completarem os dez annos de trabalho 
estabelecidos pelo decreto de 1854 para o seu 
resgate. Assim os libertos registados em 1877 s£ 
em 1887 ficariam livres! Continuaria por maia 
nove annos, com manifesta sophisticação do de- 
creto de 1858, uma classe servil ! 

O decreto de 1869 não tesne, pois, outro fim 
senão o de acabar desde a sua data com os es- 
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cravos, e nove annos depois com o serviço obri- 
gatório doa libertos. 

Se por ventura o legislador quizeBse conservar 
tal serviço, bastaria ter decretado num só artigo* 
que os escravos passavam á condição doB liber- 
tos designados no decreto de 1854) o queperpe* 
tuaria a faculdade de introduzir essa nova espé- 
cie de servos. Mas referindo-se explicitamente ao 
praso de 29 de abril de 1878, quiz aoabar n*esse 
dia com todas as sombras de escravidão. Preci- 
pitou a solução final ; que os decretos de 1854 e 
1858 tinham ido successi vãmente preparando. 

E para mais clareza da questão foi publicada 
no Diário do Governo n.° 252, de 8 de novem- 
bro de 1870, a portaria circular aos governado- 
res das provindas ultramarinas, de 25 de outu- 
bro do dito anno, firmada pelo mesmo minis- 
tro do ultramar que assignou o decreto de 1869, 
e cujo theor é o seguinte : 

«Devendo os indivíduos que nas províncias ul- 
tramarinas passaram, em virtude do decreto com 
força de lei de 25 de fevereiro de 1869, da con- 
dição de escravos á de libertos, entrar no dia 29 
de abril de 1878 no gozo da plenitude dos di- 
reitos civis garantidos pela Carta Constitucional 
da monarchia : manda Sua Magestade El-Rei, 
pela secretaria de estado dos negócios da mari- 
nha e ultramar, declarar aos governadores das- 
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provindas ultramarinas, que a faculdade de in- 
troduzir libertos nas províncias d* Africa, conce- 
dida pelo artigo 2.° do decreto cora força de lei 
de 14 de dezembro de 1854, fique restricta á 
txmdição do serviço dos mesmos libertos nSo po- 
der ser exigido além do referido dia 29 de abril 
de 1878, no qual cessará de todo a condição ser- 
vil em todas as províncias da monarchia.» 

Parece-nos, pois, ter demonstrado que a ser- 
vidão acaba completamente no dia 29 de abril de 
1878/ 
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Temos agora a examinar o segundo ponto das 
nossas, observações, — se os proprietários de es* 
cravos terão ou não direito ás indemnisaçSes do 
que falia o artigo 2.° da lei de 29 de abril do 

1858. 

Diz este artigo: 
- «As pessoas que no dia designado no artigo 
precedente (29 de abril de 1878) para a total 
abolição do estado de escravidão nas provindas 
ultramarinas, ainda alli possuírem escravos, se- 
rão indemnisados do valor d'elles pela forma quo 
una lei especial determinará.» 

E claro, que se depois d'isto nada mais se hou- 
vesse legislado sobre o assumpto, os proprietários 
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de escravos poderiam reclamar ás cortes a lei de 
indemnisaçoes, que lhes estavam garantidas pelo 
decreto de 1858, e a que tinham todo o direito 
por um principio de eterna justiça. 

Mas o decreto de 25 de fevereiro de 1869 veiu 
mudar completamente a situação dos proprietá- 
rios. Os escravos, que só em 1878 deviam aca- 
bar, acabaram logo a 25 de fevereiro de 1869, 
e o decreto que os extinguiu não prometteu as 
indemnisaçoes de que fallava o artigo 2.° do de- 
creto de 1878. E como aquelle decreto ficou sen- 
do o que rege actualmente a matéria, é claro que 
caducou o direito dos proprietários ás alludidas 
indemnisaçoes. 

Em compensação, porém, o decreto de 1869 
deu aos senhores o direito sobre os serviços doa 
seus escravos por mais nove annos. O intuito do 
legislador foi libertar a fazenda publica do encar* 
go que as indemnisaçoes deviam trazer-lhe em 
29 de abril de 1878, e evitar ao mesmo tempo 
que os proprietários fossem expoliados. Parece- 
mos que o fim se conseguiu. 

As nações coloniaes, abolindo a escravidão, at- 
tenderam sempre aos direitos dos proprietário b 
de escravos, indemnisando-os dos respectivos va- 
lores. Não custaram pouco estas indemnisaçoes* 
Só a Inglaterra consumiu n'ellas sommas fabulo- 
ias. Foram também importantes as que a França 
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auctorisou na lei de 30 cTabril de 1849. NSlo era 
muito que Portugal, possuindo tão vastas coló- 
nias na Africa, tivesse de concorrer com alguns 
sacrifícios para acabar com aquella barbara e re- 
pugnante instituição, sem prejuiso dos proprieta* 
rios e agricultores africanos. 

E realmente seria uma expoliaçâo inqualificá- 
vel tirar aos senhores a propriedade dos seus es* 
cravos, sem os indemnisar da perda. Ninguém 
pôde contestar o valor dos seus direitos, que ftn 
ram adquiridos á sombra das leis. O cultivador, 
que possuía oitocentos ou mil escravos, compra- 
dos no exercício de um commercio então consi- 
derado licito, tinha ali representada a melhor 
parte dos seus capitães, e seria, repetimos, uma 
arbitrariedade inqualificável expropriado d'esse 
direito, sem lhe concederem compensação al- 
guma. 

Esta doutrina, geralmente reconhecida por ou-* 
trás nações coloniaes, e por ellas posta em prati- 
ca, foi, como vemos, respeitada no decreto de 29 
de abril de 1858. O de 25 de fevereiro de 1869 
nâo podia eequecel-a, e tanto a não esqueceu, que 1 
podendo desde logo dar um golpe mortal nâ es-* 
cravidâo, prorogou por nove annos o serviço obrf- ; 
gatorio dos libertos, entregando assim aos senho- 
res um capital de serviços em substituição dâô^ 
indemnisaçSes que o thesouro teria a pagar, se a 
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extincção do estado servil nas colónias fosse desde 
logo completa. 

. E tanto comprehenderam d'este modo as dis- 
posições do decreto os proprietários coloniaes, que 
não reclamaram, nem vieram pedir outras indem- 
nisaçSes, apesar do exemplo dos mais paizes e da 
garantia do decreto de 1858. 

E no entanto muito honroso para elles terem-se 
resignado a todas as resoluções do governo, sem 
reagirem, nem protestarem. É tanto mais honro- 
90 ; quanto a sua situação futura se foi tornando 
cada vez mais difficil com aquelles decretos. Me- 
rece incontestável louvor este procedimento; e já 
a associação commercial de Lisboa o recommen- 
dou á attenção do governo. 

Está portanto decretado, e reconhecido tacita- 
mente pelos próprios cultivadores, que a indem- 
nisação se acha representada nos nove annos de 
trabalho dos libertos, a que o decreto de 1869 
lhes deu direito. 

Se por ventura elles podessem ou devessem 
obter qualquer outra indemnisação, os escravos 
haveriam sido desde logo considerados forros. O 
estado não pagaria decerto o valor dos escravos 
para os conservar sujeitoa ao proprietário indem- 
nisado. O beneficio iria então além do que é li- 
cito e justo. 

Esta é a verdadeira face da questão. Não dis- 
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cutimos agora se os interesses dos proprietários 
soflreram mais ou menos com esta disposição das 
coisas ; se lhes seria mais conveniente receberem 
indemnisaçSes pecuniárias, ou se, pelo contrario, 
lacraram mais com o producto dos nove annos de 
serviços. E uma questão de importância secunda- 
ria, depois dos factos consummados. O que nos 
importa principalmente saber é se os cultivadores 
de Angola e S. Thomé merecem ser attendidos 
nas reclamações que pela imprensa, ou por inter* 
venção das associações commerciaes, tem feito á 
metrópole, com relação ao dia 29 de abril de 
1878. Nem mesmo elles se preoccupam com ou- 
tras questões, em presença d'aquella, tão momen- 
tosa e de tão alto interesse para a agricultura e 
para o commercio da África portugueza. 



r Toda * gente que tem tratado de perto a raça 
negra conhece a sua mdolenoia .natural. O clima 
ardente dos trópicos e a fertilidade do solo afri- 
cano, onde a vegetação surge espontânea e os 
fructos pendem abundantes, parecem convidar á 
preguiça. Junte-se a isto um circulo de necessi- 
dades muito limitado, e os costumes gentílicos, 
que distribuem ás mulheres os trabalhos mais ár- 
duos ; e ninguém poderá admirar-se de que o pre- 
to, entregue ao seu arbítrio, passe o dia deitado 
á sombra das arvores, cujos pomos se debruçam 
«obre elle, como para lhe pouparem a fadiga de 
os ir colher ! 

Foi necessário que a escravidão o obrigasse ao 
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trabalho da roça, para que elle produzisse algu- 
ma cousa útil ; e ainda assim o azorrague do fei- 
tor andou sempre levantado, como ameaça per- 
manente aos preguiçosos. 

E, pois, cousa reconhecida e incontestada que 
os pretos, só por excepção, e muito tempo depois 
jde viverem na communidade da gente civiHsada, 
manifestam algum interesse pelo trabalho. 

<4& leis que mandaram abolir a escravidfio e 
erearam a classe dos libertos, como successora da 
dos escravos, tiveram em vista ir gerando entre 
os pretos o amor ao trabalho e a aprendizagem 
das diversas industrias para que a sua aptidão 
parecesse mais útil, de modo que ao passarem do 
testada de libertos para o de homens livres, a edi*- 
caçaa d'elles estivesse feita e os seus costumes 
a&içoados aos costumes das sociedades civilisa- 
das. 

. Assim o praticara também a Inglaterra, em 
1834, estabelecendo sete anões de aprendizagem 
aos escravos libertados. 

- O nosso regulamento acerca dos libertos, an- 
mszú ao tratado de 3 de julho de 1842, e o re- 
gulamento de 25 de outubro de 1853 sobre os li- 
bertos transportados de Angola para servirem á 
cultura na ilha d* Príncipe, tem ambos aquôlie 
intuito. 

Impõem esses regulamentos aos mestres e aos 
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cultivadores obrigações tendentes a aperfeiçoar a 
educação dos libertos, como são as de instruil-os 
nas verdades da religião e baptisal-os antes de 
expirar o tempo dos serviços, a de os mandar 
vaccinar, 9 de lhes ensinar algum officio, etc. 

Teriam, porém, sido religiosamente cumpridas as 
disposições d'estes regulamentos? Cremos quenão. 

Não se prestou á sorte dos libertos nenhum cui- 
dado ; nem as juntas protectoras, creadas para 
velar pelos interesses d'aquelles desgraçados e fis- 
ealisar o cumprimento das condições impostas ao» 
senhores, prestaram séria attenção a semelhantes 
assumptos. 

For ventura cuidaram os senhores de morali- 
sar os negros ? Por ventura os mandaram instruir 
no conhecimento das verdades religiosas? For 
ventura lhes forneceram os princípios elementares 
da instrucçâo ? 

Vimos que uma das condições é a vaccinaçSo, 
e todavia nunca se preoccuparam com isso. Â 
epidemia variolosa lá tem feito grandes estragoi 
em Angola, principalmente nos concelhos de Ca- 
lengo e Golungo Alto, onde quasi um* terça 
parte da população negra tem sido victima. 

Um dos elementos que mais deveriam concor- 
rer para a civilisação dos pretos seria o crear en- 
tre elles a instituição da familia. Cuidaram d'isso 
os senhores ? 
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Ás leis publicadas sobre os escravos algttnm 
cousa fizeram, prohibindo com severas penas & 
separação de pães e filhos. Mas essa disposição, 
além de msufficiente, foi também muitas ve»e& 
desprezada. 

Pois da instituição da família proviriam de 
certo grandes benefícios ás colónias, aos próprios 
Agricultores e A civaliaação da raça preta. O pro- 
prietário que conseguisse estabelecer famílias en- 
tre os seus numerosos servos, entregando-lhes trar 
ctos de terreno para <cultura, promovendo d , est , ar* 
te interesses conservadores entre elles, poderia 
jesperar sem recries o dia 29 de abril de 1878» 
Vão lhe fugiriam os negros para irem vadiar, sem 
eira nem beira, segundo o protloquio vulgar, go- 
sando as delicias da indolência. Vêl-os-ia trans* 
formados em colonos, e tirando do trabalho o ali* 
mento dos filhos. 

É evidente que não se tem cuidado devidamente 
â'.este assumpto ; que os pretos tem vivido» pela 
maior parte, quasi na astiga condição dos escra- 
vos, e que o resultado d'esse abandono será a 
anarohia do dia 29 de abril de 1878. 

Para se evitar essa anarchia, é que se torna 
necessário promulgar um regulamento, que impo- 
nhã aos negros a obrigação do trabalho. 

Nem venham dizer nos que essa obrigação, ten- 
do o caracter de violência, será a continuação da 
3 
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escravidão, com uma forma differente. Não é as- 
sim. 

O trabalho é um dever imposto a todos os 
homens sobre a terra, não só pelos preceitos so- 
ciaes e religiosos, como pelas próprias necessi- 
dades individuaes. 

Aos pretos, saídos da noite da escravidão, 
sem essas necessidades poderosas, tal obrigação 
só pôde ser imposta pela lei. Será indispensável 
cotnpellil-os a respeital-a. Se assim não fôr, ve- 
remos o preto convertido em vadio, porque nem a 
consciência dos deveres sociaes, nem as suas pró- 
prias exigências o levarão ao exercício do traba- 
lho. 

«E facto — escreve-nos um cavalheiro respei- 
tável, conhecedor da Africa — que tudo quanto 
ha bom para o trabalho ou para a industria 

exercida livremente, seja em artes ou officios me- 
chanicos, é saido da classe dos antigos escravos 
livres, ou da recente aprendizagem dos libertos.» 
Não contestamos o que por pessoa tão compe- 
tente nos é affirmado ; mas é certo que o numero 
de pretos dedicados ao exercício d'aquelles tra- 
balhos está n'uma proporção diminuta para o nu- 
mero dos que servem nas plantações, occupados 
no tratamento das terras, na colheita do café, 
nas explorações agrícolas emfim, quasi na situa- 
ção primitiva dos escravos. São esses, principal- 
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,mente, que ao despontar o sol da liberdade hão 
>de querer gosar as delicias da indolência. 

As colónias ficarão, por tanto,, sem braços para 
o trabalho rural e cobertas de vagabundos, sé as 
Jeis nâo prevenirem o mal, reprimindo a vadia- 
gem, impondo a todos os pretos a obrigação do 
, trabalho. 

Â associação commercial de Lisboa, emittindo 
sobre o assumpto um parecer esclarecido, recorda 
,as medidas adoptadas em França depois que a 
.republica de 1848 aboliu a e&cravidão uas coló- 
nias. 

Foram instituidas nas possessões francezas as 
oficinas nacionaes, onde os pretos obtinham tra- 
balho. A lei creou as colónias agrícolas, reprimiu 
ja mendicidade e a vadiagem, fundou estabeleci- 
mentos de educação, e por fira, em 1852, regu- 
lou o modo de promover o trabalho livre, aucta- 
^risando e vigiando os contractos de engajamento! 
por meio de agentes officiaes de emigração, etc. 

Todas estas providencias tinham pot fim evi- 
tar, que a transição repentina do escravo pára o 
cidadão produzisse um grande abalo nas colónias, 
cujos ramos de industria estavam, como estão 
nas possessões portuguezas, confiados ao único 
agente apropriado n'aquellas regiSes — o indí- 
gena; 

Poderá Portugal entrar também no período no; 
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to, que principia em 29 de abril de 1878, «eu» 
previamente ter promulgado providencias seme- 
lhantes áquellas, ou que produzam iguaes resul- 
tados? 

Entendemos que não ; e por isso a questão ca- 
ptai é esta. 

Torna se, por tanto, indispensável estudar o 
meio de substituir os serviços que prestam á agri- 
cultora os actuaes libertos. 

Do regulamento que se fizer, está dependente 
•o ftrturo nSo só dos cultivadores, mas das pró- 
prias colónias. 

Um antigo negociante de Angola, o sr. Alberta 
-da Fonseca Abreu e Costa, offereceu á commis- 
*Bo da associação commercial de Loanda, encar- 
regada do estudo da matéria, um voto, auctori- 
sado pela experiência, sobre a organisaçao das 
Ws de trabalho. Corre impresso em folheto e con- 
tèm um projecto de regulamento, o qual, se nem 
em todas as partes nos parece acceitavel, apre- 
senta todavia em outras muitas disposições cuja 
«pplteaçSo poderia ser útil. 

E quando dizemos que nao acceitamoa, em face 
das nossas opimSes, uma parte d'aquelle traba- 
lho, (devemos expor francamente as rasões d'isso. 

O auetor do projecto pretende a continuação 
da classe dos libertos, que outra cousa não é pro- 
por, no artigo 1.°, a obtenção dos pretos nos pai- 
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ses. nSo avassallados para virem servir > por espa- 
rgo de dez aruios, em território português,, os in- 
divíduos que lá o» obtiveram. 

Isto assemelhar-de-ia a uma continuação de 
trafico, porque a acquiâição d'aquelles pretos teo- 
ria de ser feita por compra, ficando desde logo 
sujeitos por dez annos ao possuidor, que n'esse 
praso tiraria dos seus serviços o interesse do ca- 
pital empregado. 

Assim seria sophismada a lei de 1869 e a dou- 
trina da portaria de 1870. 

À importação de pretos no território portuguez 
não pôde deixar de ser agenciada pelos cultiva- 
dores, ou por engajadores affiançados ; mas uma 
vez que esses pretos pizam terra portugueza, de* 
verão der considerados homens livres, sob a pro>- 
tecçao da auctoridàde. Â obrigação de trabalho 
que para elles pedimos consiste no eontraoto est- 
ire o cultivador e o preto, como os engajamenr 
jtos de trabalhadores nas colónias francezas, e na© 
á semelhança da servidão obrigatória dos actuaes 
libertos» 

Sujeitando o regulamento todos os preto» ao 
trabalho, é claro que os cultivadores faraó reali»- 
sar os contractos, apresentando os eolonos á au- 
ctoridàde respectiva, curador, ou commissario ©£■ 
ficial encarregado: de superintender n'esses eonr 
tractos e vigiar o seu cumprimento. 



«* 



» 



i 



33 



■*fc 



Abolido completamente, como vae ser, o estada 
dé escravidão, é este o único meio legal de ad- 
quirir trabalhadores. A palavra liberto, que o sr 1 . 
Alberto dá Fonseca pretende conservar, tem de 
ser banida no dia 29 de abril de 1878. D^sse 
dia em diante só pôde haver colonos , ajustados 
para servirem mediante contracto, em que de uma 
parte o preto se obrigue a taes e taes serviços, e 
o cultivador ao tratamento e salários estipulados* 
E o que se pratica, como acabámos de dizer, nas 
colónias francezas. 

O governo tem, por conseguinte, de promulgar 
medidas n'este sentido. O regulamento deve per- 
mittir a importação dos pretos, com obrigação de 
serem apresentados pelos importadores á auetori- 
dade respectiva. Esta considerará desde logo ho- 
mem livre o preto apresentado, e lavrará o con*- 
tracto nos termos que o mesmo regulamento es- 
tabelecer, contracto que poderá ser desfeito quan*- 
do perante a auetoridade se allegarem de uma 

■ 

parte ou de outra rasões producentes. 

Não será permittida a transmissão ou venda 
dos serviços, como propõe o auetor do projecto a 
que alludimos, no § único do mesmo artigo 1.° 

Também nâo é admissível direito algum sobre 
os filhos dos colonos. Estes pertencerão somente 
a seus pães, nos termos das leis geraes relativas 
aos menores. 
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Nas condições que o governo fizer estipular nos 
jcontractos, tratará de prover á educação religio- 
sa dos colonos, ao ensino das primeiras letras, á 
fundação das famílias, de modo que a locação de 
serviços não seja somente uma exploração, mas 
um elemento civilisador da raça preta* 

Estes encargos, que podem ser impostos aos 
cultivadores, terão a sua compensação na modi- 
cidade dos salários. 

Os trabalhadores contractados para as colónias 
firancezas da America vencem, por 26 dias de 
trabalho em cada mez, 1 2 francos sendo homens, 
10 sendo mulheres, e 8 sendo menores de dez a 
quatorze annos. 

Qual deva ser o salário estipulado para os tra- 
balhadores portuguezes, pertencerá a uma com- 
missão local propol-o. 

De resto, todas as outras disposições que cons- 
tam do projecto de regulamento do sr. Alberto 
da Fonseca denotam estudo proveitoso do assum- 
pto, e desejo de conciliar os justos interesses da 
agricultura na Africa com a liberdade e os direi-' 
tos dos pretos. 

Applicada aos colonos a maioria d'aquellas dis- 
posições, ter-se-ia obtido um bom regulamento de 
trabalho, porque n'elle se encontram consignadas 
algumas das garantias indispensáveis em contra- 
ctos d'esta natureza. 
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Gomo cotaplemento do regulamento de traba- 
lho, a. lei repressiva, da vadiagem deve- também 
ser promulgada. 

Na» colónia* francesas todos são obrigado» a 
justificar que possuem trabalho habitual, ou qual- 
quer meio dfe subsistência, sob penas severas para 
quem fôr encontrado sem poder provar que tem 
*occxtpaçlo. 

E n'estas bases que convém promulgar medi' 
das poHciaes. 

Todo o preto que fôr encontrado nas colónias, 
sem mostrar que exerce qualquer officio, ou se 
acha engajado como trabalhador, seja compellido 
a assentar praça, ou a trabalhar nas obras pu- 
blicas, ou até a sair da colónia. Esta opinião foi j4 
sustentada pelo sr. António Josá de Seixas em 
um parecer offerecido á associação commercial à& 
Xiisboa. 

Doesse, modo poderá evitar-se o perigo de dei- 
xar as colónias povoadas de vadios. 

Mas para que estas providencia» possam ter 
exeeuç&oy é indispensável habilitar os governado- 
res do ultramar com força suficiente para as fa- 
zer cumprir» Antes de chegar o dia 29 de abril 
de 1878 devem existir nas colónias forças rega* 
lares e navios de guerra, em termos de imporem 
respeito e escudarem os governadores- na execu- 
ção das providencias policiaes. 



41 



* " Cbnvém, além dHsso, que estes regulamentos 
«ejooi publicados oom bastante antecipação paca 
<j«e os aettiaes libertos saibam, que no* dia 29 de 
Abril de U87Ô nSo poder&o entregar-ae á vadia- 
gem er terão de ajustar serviços. Asaim a agrióri- 
toca não fenecerá,, e muitos doa actuaes cultiva- 
doces oontranarito a ter os libertos a seu soldo^ 
mediante os novos contractos que o governo ast- 
«ctorisar. 

E urgentíssimo, por tanto, que os poderes pú- 
blicos se occupem d'este assumpto e promulguem 
as medidas indicadas n'este estudo. Venha quanto 
antes o regulamento de trabalho e de repressão 
de vadiagem, e assim se poderá attenuar a cnse 
eminente que apavora os habitantes da ilha de 
S. Thomé e ameaça com a ruina toda a industria 
agrícola da Africa occidental. 



Ia n'esta altura a publicação do presente es- 
«ripto, quando appareceu o livro do sr. marques 
Ae Sá da Bandeira — O trabalho rural africano 
s a administração colonial — e foi apresentada 
por s. ex. a na camará dos pares uma proposta de 
lei destinada a acabar desde já com os serviços 
dos libertos. 

Para não interrompermos a ordem de idéaa 
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que levamos n'este estudo, faltaremos ainda do 
transporte dos colonos do continente d' Afinca para 
as ilhas de S. Thomó e Príncipe, e da interpre- 
tação do tratado de 3 de julho de 1842 ; e de- 
pois faremos algumas reflexões sobre o livro e so- 
bre a proposta do illustre veterano da liberdade, 
que tem sido em Portugal o mais fervente apos- 
tolo da emancipação dos escravos. 
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Em 25 de outubro de 1853 concedeu-se ao 
conselheiro Souza e Almeida o aforamento de ter- 
renos baldios na ilha do Príncipe e a faculdade 
de transportar pretos de Angola para aquèlla 
ilha, destinados aos trabalhos da cultura, me- 
diante certas condições. 

Não estava ainda promulgado o decreto de 14 
de dezembro de 1854, e todavia o decreto que 
fez aquella concessSo, e o respectivo regulamen* 
to, mandavam dar liberdade e passar as cartas 
de alforria aos pretos que embarcassem para ô 
Príncipe, e determinavam que o serviço que el- 
les iam prestar fosse contractado por escriptura, 
- com assistência do ministério publico, em que se 
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estipulassem' reciprocamente as condiçSes, cujo 
cumprimento ficava entregue á vigilância de uma 
junta de superintendência, creada na ilha de S. 
Thomé, e de um magistrado denominado curador 
dos libertos. 

Pelo citado regulamento o cultivador era obri- 
gado a dar alimento sadio aos libertos ; a pro- 
vel-os de vestuário ; a fazel-os instruir nos prin- 
cípios da religião catholica ; a mandal-os vacci- 
nar; a fazer baptisar os filhos qued'elles nasces- 
«em ; e a dar-lhes, além do domingo, um dia 
de trabalho em cada semana, ou a pagar-lhes 
uma somma equivalente. 

E pouco mais ou menos n'estas bases que o 
trabalho, das colónias deve der organisado. 

A Goleoisação branca na America faz-se, como 
todo& sabem, de semelhante maneira. 

Q& colonos embarcam no seu paiz depois de 
celebrarem ^contracto dom o engajador, e n'esse 
contracto se estipulam as mutuas obrigações e os 
mútuos interesses. 

Não ficam, portanto, os pretos em condiçSes 
inferiores ás dos colonos* chinezes, que até aqui 
saíam pelo porto de Macau, nem mesmo ás dos 
que vão dos Açores e das nossas províncias do 
Uorte para oe paizes twuaaatlaraiÉieos- 

Uma cousa* porém, nos resta examinar. Os en- 
gajamentos feitos na Europa são um acto ktfei- 
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ramente voluntário por parte dos colonos. Pode- 
xá obter-se ido mesmo modo a eolonisação preta? 

Esta é uma da* grandes dificuldades que apre- 
-senta a questão ooin relação á Africa. 

E mais que sabido que para a colonisação afri- 
-cana são inúteis m europeus. A colónia que foi 
estabelecer-se em Mossamedes, em 1849, teve um 
fim desgraçado, e a que foi para o Golungo Alto 
não leve melhor êxito. (1). Os brancos servirão 
quando muito para dirigir o trabalho; nunca para 
o executar. 

E por tanto indispensável obter indígenas, que 
«exerçam 00 misteres necessários ao desinvoM- 
znento industrial das colónias. O único meio co- 
nhecido é trazel-o» dos povos gentios, ou promo- 
vendo emigração voluntária, ou adquirindo-os da 
mão dos sobas, conforme até hoje se tem feito, 
mesmo depois de abolidos os escravos. Assim fo- 
ram sempre importados por terra os libertos do 
decreto de 1854. 

A emigração voluntária é rara ; é até absurdo 
•esperal-a. Se ha emigração, é toda da colónia 
para o interior. Só no mez de setembro de 1866 
fugiram ao maior cultivador de café, no conce- 

(1) Vid. doe. sobre os negócios do Pará, apresentado» 
éb camará pelo bt. Corvo, ministro dos negócios estran- 
geires. Pg. 37. 
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lho de Casengo, 411 pretos! (1). Estas emigra- 
ções repetem-se mesmo entre oe aetuaes libertos. 

De emigração voluntária do gentio para as nos- 
sas colónias — diz-nos um cavalheiro conhecedor 
da Africa — não ha um exemplo ! 

Por conseguinte é forçoso facultar aos cultivar 
dores o engajamento dos pretos necessários á cul- 
tura. Não pôde haver nisto nem sombra de es- 
cravidão, visto que ficam livres apenas pizam 
o nosso território/ e os serviços que vão prestar 
serão livremente contractados. 

Para destruir o mau effeito que alguém julgue 
vêr na forma d'estes engajamentos, é preciso 
examinar qual a situação dos pretos nas tribus 
.gentias, principalmente dos que elles, no meio 
das suas guerras, tornam captivos e entregam 
aos exploradores mediante qualquer compensa- 
ção. 

De um individuo, que durante 21 annos habi- 
tou a Africa, obtivemos os seguintes rápidos apon- 
tamentos : 

«Todos os povos da africa, visinhos da pro- 
vinda de Angola, admittem e conservam leis de 
escravidão ; entretanto é preciso confessar que o 
escravo entre elles não é cruelmente tratado, por- 

(1) Relatório do governador geral da prov. de Angola, 
o sr. Sebastião Lopes Calheiros de Menezeju Pg. 19l 
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que a índole cTesses povos tem mais de barbara 
que de cruel. . 

a A escravidão entre elles nasce de leis cujo 
código reside na cabeça dos mocotós, que com*' 
p3em como que o senado de qualquer estado o 
eujas funcçoes se transmittem de uns para ou* 
tros. Os seus crimes são severamente punidos, e 
ttSo ha ali que illudir a lei. Os mais triviaes s3o 
os de roubo. O assassínio é raríssimo. 

. «O roubo provado perante o juiz, que é ordi- 
nariamente o soba, ou um seu delegado, é pago 
no decuplo pelo ladrão. Se este d não, pôde satis* 
fazer de prompto, ou algum parente por ellè, é 
escravisado o ladrão, e os seus parentes, na or- 
dem da suceess&o, que é pelos sobrinhos, atè o 
valor arbitrado ser completamente pago ao rou- 
bado. E a mesma lei rege em geral para todaa 
as outras culpas. 

«Paxá. os crimes públicos ha uma auctoridàdo 
territorial que domina em certa circumscripç&o ; 
$ cada gota de sangue, por exemplo, derramada 
n'essa cirçuiascripção, é paga á auctoridade res- 
pectiva no valor arbitrado, e na falta d'es&e pel* 
escravidão. 

«O crime de feitioeria é também muito fre<% 
quç&te, e é punido quasi sempre pela morte, ou 
pela eserayidSo. 

«Ha entre aquelles povos outro meio muito 
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frequente de escravisar* Os mais guerreiros, «omp 
os do Nanno, fazem, de tempos a tempos, o qup 
•Des chamam guerra, a outros povos, a qual as 
mais das vezes nlo tem destino certo eonfra o 
poro que tSo guerrear, que é paca este se irita 
prevenir, indo eíMes cair sem motivo, sobre o m$jm 
fraco, roubando o que podem, amarrando e <»* 
eravisando os vencidos, que valo depois vender * 
outros povos geralmente creadores de gado, <m 
conservam a seu serviço em quanto lhes convém.» 

O engajamento d'estes pretos n8o pôde ser se- 
bSo um beneficio para elles. 

Ao entrarem np território portuguee sSo ho- 
mens livres, e vSo crear amor ao trabalho e ad- 
quirir os primeiros rudimentos da civilisaySo. 

É por tanto necessário n&o dificultar a intro- 
dncçlo dos pretos no nosso território ; antes se 
deve facilitar, vigiando a auetoridade que nío 
haja abuso nos meios empregados para a obter. 

Assim hade conseguisse a oolonisaçSo das pro* 
vindas africanas, sem se conservar a instituído 
odiosa que as leis, desde 1636, foram eaeoess£va~ 
mentedeirocando. 

Os pretos assim engajados ficarão ainda em 
melhores condições do que os emigrantes porta- 
gmezes, que ha tantos armos vfto colaníear o Bra- 
sil e ultimamente a America do Norte. 

Muitos d'esees emigrantes tem levado do reino 
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contractos leoninos, com a obrigação de paga- 
rem a passagem nos navios que os transportarem, 
dias depois de chegarem ao seu destino, para o 
que empenham os seus serviços a longo prazo, 
sem poderem abandonar esses serviços antes de 
embolsarem o cultivador do dinheiro que lhe» 
adiantou. 

Os contractos dos pretos terão uma forma ge- 
ral, competentemente approvada em relação ao 
tempo e ao salário, e intervirá n'elles a auctori- 
dade publica, que, além d'isso, vigiará o seu cum- 
primento e o bem estai idos colonos. E entretanto 
os colonos brancos soffrem nas plantações ameri- 
canas todas as inclemências, sem que mesmo oé 
nossos agentes consulares sejam d'isso informa- 
dos, senão geralmente, e de modo que não podem 
remediar-lhes os males. (1). 



£l\ Yft dóe. eobie a çmigiaçAo povtaguexa, apresen- 
tado* á§ corte» ralo sr. Corro. 
• 4" 
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Das considerações que temos feito respeita á 
ilha de S. Thomé o maior numero ; será n'essa 
possessão portugueza que a transição do dia 29 
de abril de 1878 mais se fará sentir. 

Tem tomado extraordinário incremento a agri- 
cultura n'aquella ilha, principalmente a cultura 
do café. O movimento commercial augmenta na 
mesma relação. 

No anno económico de 1850-1851 a receita da 
província foi proximamente, em moeda forte, de 
7:4650000 réis. No orçamento para 1871-1872 
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<era a receita calculada em 80:875^000 réis, o 

-que accusa um accrescimo superior a 73:000^1000 

(réis no prazo de vinte annos. 

r E se remontarmos a 1834, acharemos que a 

receita era apenas de réis 8:490#000, (1) o qtie 

torna ainda mais sensível o augmento da riqueza 

publica na província de S. Thomé e Prinoipe. 

-Estas cifras bastam para mostrar a crescente 

prosperidade da colónia. 

Ora para que a agricultura, sua principalissi- 
ma riqueza, não fique prejudicada com a nova 
phase do trabalho, é necessário que se permitta o 
livre transporte de colonos do continente para a 
ilha, nos termos. do regulamento que acompanhou 
o decreto de 25 de outubro de 1853, a que nos 
referimos no capitulo anterior. v 

r 

"Ei este um ponto importante, porque a Ingla- 
terra tem fei^o valer contra esse transporte o es- 
pirito do tratado de 1842,' quê nSo permitte a 

* passagem, em cada navio, de mais de dez escra- 
vos de uma para outra possespão d' Africa. 

- Mas é necessário pôr bem a claro a falsa in- 
terpretação que a Grã Bretanha pretende dar ao 

^tratado,* por isso que, não havendo mais escravos 

-nas possessões pòrtuguezas, embarcando todos 

os pretos como homens livres e com os respecti- 

» 

(1) trabalho rural, pelo marquez de Sá. Pg s 906. 
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voa passaporte*, sob « vigilaneda das auctorida- 
des noe pontos de procedência s destino, é nou- 
tra, todas as regras do nosso direito pufriioo im- 
rpedíl-os de se transportarem de um para outro 
ponto do território pátria, como as leis facubam 
a todos os cidadãos. 

A insistência da .Inglaterra em reclamar com- 
top estes transportes, que aliás nSo tem sido fei- 
tos em numero superior, a dez colonos, por veaes 
ha provocado pendências diplomáticas lentre o» 
doiA paizes. Ás rasSee que promovem da parte 
dos inglezes essas reclamações, explicadas oíalie- 
cido conde de Lavradio, nosso representante em 
Londres, em oficio de 16 de março de 1862: 

«O governo britannioo sabe «muito bem que as 
suas queixas relativas á .ilha de S. Thomé, *&> 
-completamente infundadas,, mas o que elle quer é 
4tchar um pretexto para provisória, ou difinitiva- 
jneate, se apoderar d'aquella ilha, como já <*e 
Apoderou das outras que citei (Bolama, Inkaoae 
Elephantes), ou pelo menos suscitar obstáculos 
•ao desinvolvimentofagiâoola e commercial das nos» 
*as «colónias.» 

O caracter respeitável do conde de Lavradio, 
e ft auctoridade daa suas opiniões, d&o importou* 
cia a esta revelação, transmittida ao governo jjot- 
tuguez n'um documento official. 

Ás injustas exigências da Inglaterra, ceapon- 
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4Íetr sempre energicamente o» sr. Mendes Leal 
quando ministro da marinha* Mas- emquantbrO 
tuatado de 3 de julho cfo 1842 n&o for reforma- 
do^, subsistirá o pretexto ao< governo inglês para 
nm vexar com as suas impertinentes e repetidas 
reclamações. 

Â Inglaterra, querendo aniquilar a agricultura 
jm ilha de Si Thomá, e por conseguinte a riqueza 
«Taquella possessão portuguesa, bastar-lheia que 
•tieinseguisse impedia completamente o transporte 
dos trabalhadores do- continente para a ilha» Ain- 
da assim o governo- português teu* sido nimia- 
mente escrupuloso na interpretação do tratado, 
n&o permittindo que de Angola saia navio algum 
-com mais de dez pretos, apezar do tratado se re- 
ferir a têcrcFvoSy e «queUes- saírem com o seu pas- 
saporte de homens livres, 

Cbm o pretexto do artigo 5.* n. 08 l.° e 2.° ck> 
tratado de 3 de julho de 1842, se acha a Ingla- 
tearra habilitada a impedir o desinvolvimente das 
nossas colónias e a tolher ao governo português 
a Uberdade de as administrar como mais conve- 
niente lhe parecer « 

Quando o tratado de 1842 se assignou, estava 

-o trafico da escravatura abolido pelo decreto 4e 

10 de dezembro de 183&, mas havia ainda ew- 

-cravos, e continuou a havel-os até 29 de abril 

«de 1856, em que o estado de escravidão foi ia- 
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teiramente abolida em todas as provindas porto- 
guezas do ultramar. 

Extincta, porém, a classe dos escravos, cadu- 
caram, ou deixaram de ter o seu valor primiti- 
vo, algumas das disposições do respectivo tra- 
tado. 

Os pretos que embarcarem na província de An- 
gola para S. Thomé, ou para qualquer outro pon- 
to, são homens livres, cidadãos no exercício dos 
seus direitos, aos quaes não se dçve, nem se pôde 
legalmente negar passaporte, se o pedirem. 

Da observância demasiadamente escrupulosa 
.do tratado de 1842 resulta que, se se apresenta- 
rem alguns pretos em numero superior a dez, exi- 
gindo que se lhes dê passaporte para embarca- 
rem em certo navio, a auctoridade vê-se abriga- 
da a não o conceder a todos ! E uma violência 
«exercida sobre cidadãos, pelo simples facto de se- 
rem homens de côr 1 

, Leva a este absurdo de administração a inter- 
pretação capciosa do tratado. 

Em consciência entendemos que o governo por- 
tuguez não pôde, nem deve cumpril-o n'essa par- 
te, visto que já não existem escravos nas nossas 
possessões, antes em breve não haverá senão ci- 
dadãos, e o tratado só reza de escravos. 
.; No final de um officio dirigido em 10 de no- 
vembro de 1863, pelo illustrado ministro da mar 
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rinha o sr. Mendes Leal, ao sr. duque de Loulé, 
ministro dos negócios estrangeiros, lêem-se estes 
£riaante# períodos: 

«Temos pago com os mais custosos sacrifícios, 
até com as afírontas de que ha pouco , fomos vi- 
ctimas abandonadas, o nosso respeito e lealdade 
Ap tratado de 1842. E preciso, é indispensável 
,que esse tratado se nâo torne um instrumento dê 
intolerável compressão a todos os nossos desen- 
volvimentos; é preciso, é indispensável regular, a 
colonisaçSo livre de modo que nos seja, licito, 
como ás mais nações, obter braços onde a nato- 
ral riqueza os esteja pedindo. » 

O que se torna, por tanto, necessário e urgente 
è rever o tratado de 1842, visto como já x&o 
pôde vigorar para hoje, que as circumstanciap 
mudaram completamente. 

Distinga-se entre o emprego de providencias 
combinadas para reprimir o trafico da escravar 
tura, e o estorvo permanente á colonisação <}e al- 
gumas das nossas mais promettedoras provindas 
ultramarinas. ,. • , 

Assim como desejamos que se acabe com o ser- 
yjiço obrigatório dos libertos, para que todos os 
homens sejam livres, e não fique ainda esse feu- 
do prestado por uma. parte da humanidade $o seu 
semelhante, , assim também entendemos que, nSo 
pôde a liberdade dos pretos servir de pretexto 






pàtí* sermoè prgtfdicados íios ribWog infeifeèséb 

YfHrvfUilntTD • 

Nem comprehendemos coma é# Rfcttè fré iilfltttá r 
#*rifigir«$2<> brtòtó dó reínò pai^ 4s jttánU£3es 
êè HbV* (fcfcafls, e engajamento de ffcefo* a£fr 
4m*iímP jtefa' as colona frdncezas, etó., tf sfe 1 ttttttb 
ffltf Htaf Htólfe á éitígfcifcâO dó* ptefós dè Angób 
£àtii ilha dé S. Tboíné, quando 1 sé t^atá do 
•«*n%jrté ile áuMitos pòrtftgitttóe* ás liBr patf* 
êtfÈfcé {Kmtò dt> riósso tertttotío, cttoi £â*8á#óríbb 
éA &ríha> é tia condido de cidàdSòs KWètf, tá* 
«Htforf da: Cairta Constitutiva!. 

A revisão do tintado dé 3 dé júBto dfe 1812* &, 
^ sWífegtihWè, ama còxxsa 1 Indispensável. Â In- 
éfetért-á hade resfetir a èlla, pbrqnte 6 do tfeú in- 
48ttt*áiá íttttnté* Ifcdoé! os éatofvós< a* dàt&rttVi'- 
mento commercial e agriébla iàá pbfeèfeáWfcé' por 1 - 
tftgfltóaéf; fcát* o ( #WHtâo'déft tòmár unitf £>ai- 
#W ftrtíié fe hWtàr £ela *òtffca<y do títàààfr, Iogd 
#tó êéééé a éttn&gãd serfrf nás fcóTbniate. 

st. Me&d&f Lealy édácfó iníiffetf 6 dá itiatfnlr*, 
em 1863, já conhecia a necessidade dé rtV&* d 
tHtatiléf; ^óí^ttè itínitá^ íh^ès> prtòettíòtf dòúifét as 
ftolftttètós <^tíe S éènfWá tfeBè' a ítígfêi&tfa «Mil 
p^ndMd è*éft<ée èbntrà nós. 

PW tán% èn^uant^ ò faMMd éfefiVêtf dé pV^, 
« «itefitt* ã lèté^ètá^ $hé 6 gbyé&ti ítfgtèà 
MH ijfiè* ârir, àih£liJttMfó até áosT #*èt<W li^êêf *» 
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disposições applicadas aos escravos, dependerá da 
longanimidade britannica a exploraçSo do nosao 
território colonial africano, onde, na phraae do 
esclarecido ministro, a questão suprema é a quês* 
Ho do trabalho. 
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Reclamavam instantemente os proprietários e 
agricultores coloniaes muitas das providencias que 
deixamos apontadas; tinha representado n'esae 
sentido a associação commercial de Lisboa; a de 
JLoanda encarregara uma commissSo de estudar 
o assumpto ; a imprensa havia tratado também 
d'elle, quando o sr. marquez de Sá apresentou á 
camará dos dignos pares a proposta de lei n«* 
129, datada de 13 de janeiro passado, e ao mes- 
mo tempo deu á estampa o seu livro — O traba- 
lho rural africano e a administração colonial. 

O nome venerando que firmava o projecto e o 
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livro era uma garantia da importância que am- 
bos tinham e do respeito com que a opinião pu- 
blica devia recebel-os. 

Livro e projecto representavam um novo es- 
forço, tao generoso como os anteriores, para aca- 
bar com a condição servil nos dominios da mo- 
narchia. O marquez de Sá da Bandeira estava 
no seu posto desde 1836. Antes do termo da sua 
gloriosa vida, queria pôr a cúpula ao edifício em 
que fora durante vinte annos obreiro incansável* 
Nada mais digno de louvor. 

Mas, apezar do respeito que o nome do auetor 
nos inspira, apezar da veneração que temos pelo 
jaeu nobilíssimo e integerrimo caracter, apezar da 
homenagem que prestamos á lealdade das suas 
intenções, não podemos, no cumprimento também 
Ca nossa missão de jornalista, deixar de analy- 
sar imparcialmente o projecto e o livro, em pre- 
Bença das necessidades publicas nas províncias 
do ultramar e dos interesses sociaes ligados á 
questão do trabalho. 

àppoiamos de coração, por humanidade e por 
princípios políticos, a abolição do trabalho for- 
çado. Queremos, como o nobre marquez dè Sá, 
o trabalho livre : nem na época presente se pôde 
au8tentar o principio contrario, sem grave offensa 
das leis económicas. 

Mas, votando pelo trabalho livre, entendemos- 
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qpe elle não pMe ser Aecarútado Bias colónia a por- 
tuguézafr d' Afinca sem ser acompanhado das me- 
didas que deixámos indicadas nos artigos ante- 
riores* 

E afie somos nós atarante que o reconhecem*»; 

.6 *S& sXo apenas as àssoeiaçSe* commerciaos que 

<* reclamaih ; é já o próprio mraquez de Sá que 

ae p6e a nosso lado n'esta questão, com o que 

muito folgamos- 

No projecto qtie s. «x* a apresentam á camará 
dos dignos pares encuRtivse o seguinte : 

cArtígo 2.° Estes idãmduos (os libertos) de- 
*e»ão depois de esaancipadúB, contratar a presftt- 
tàçao dos setw serviços, pelo prazo de um anão, 
com a* pessoas que eiks preferirem o pelos sahr 
ne4 q«*& tom estas ajustarem, 

§ J .° O gorem© publicará juntsiaente cotó e# 
ta lei um regramento em que «a designem as 
oondições geraes doesto contractos 4 se definam 
os direitos e os deveres dos eontractantes. 

§ 2.° Os contractos serão efiectaados nos pri- 
meiro* quinae dias coutados da data em que es- 
te lei houver sido publicada na respectiva pra- 
vincáa ultramarina.» 

E asaitf adianto di* o projecto : 

tArt^ 3.° Os iadividaos $«ié délxiufem de eatii- 
prir este dever dentro do praso determinado, s»- 
tf* empregado» nos trabalhos públicos da pro- 
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vima <em ,que gesâduram, ^eeebendo »qb saldos 
«pie £o$ew ficados peto respectivo ^governador ^m 
ftopjsellK).» 

ílstao peis incluídas nieste projecto do acfare 
jBjarfyuez de Sá ta ,proyiHeucia8 q«e se recjaanam. 
J3' >a obrigarão ás trabalho imposta aos ilafcertes 
«maueipad**, e c* repressão <fe rradiageni ; a pií- 
meira por meio do regulamento de que íatla o 
«rt.° 2.° § Í.°, « a sqgoadapor meio da dispo- 
sição do art.° 3..°. 

For este Jado temos o nobre marques de Sá 
convencido da necessidade das providencias ve* 
clamadas, e por conseguinte conhecendo que o dia 
4ft emancipado itotal dos pretos n?k) pôde afo- 
gar sem se promulgarem essas providencias, as 
guaes, a nosso yêr, deviam ter desde logjo acom- 
panhado o decreto de 25 de fevereiro <de 1369. 

Os contractos, segunda io projecto, serão «pe- 
vm de um anno. É um prazo niuito curto o^jue 
a. epc. a propõe. 

Os contractos de cobnisação costumam <serfeí- 
tos por tempo maia longo. Mas se essa parte da 
propotíta vingar, é indispensável que o governo 
iique auctoiimdo a exigir, findo que seja o an- 
ão, o mesmo oertó6ead© de engajamento .de -ser- 
viços por parte dos ez-libertoa. De outro nvodo 
.será apenas pigrogar a crise por um amuo. !NJfc> 
ae pôde esperar qae «íeste curto praao a civiH- 
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«ação faça conquistas valiosas entre os pretos, e 
que o amor do trabalho se desenvolva è as ne- 
cessidades se criem n'uma raça recentemente saí- 
da da escravidão e do estado quasi selvagem. 

Impostas aos cultivadores obrigaçSes, cujo fiel 
.cumprimento fosse devidamente vigiado, não ha 
ínotivo plausível para tornar os contractos t§o 
-curtos. 

Se se obtiver que os proprietários promovam 
a instituição da familia, forneçam o ensino, fa- 
çam transmíttir aos seus colonos o conhecimento 
.•das verdades christãs, haverá vantagem em pro- 
rogar o prazo d'esses contractos, até quatro ou 
.cinco annos, por exemplo, para que os pretos te- 
nham podido adquirir as primeiras luzes da civi- 
.lisação, o habito do trabalho/ e as necessidades 
da vida social. 

For este lado, vemos que a questão do traba- 
4ho ganhou uma poderosa adhesão no nobre mar- 
quez de Sá. O generoso ministro, que tanto se 
. ufana, e com rasão, de ter firmado quasi todas, 
-Senão todas as leis de liberdade e eiàancipáçSo 
-dos escravos, conhece também a necessidade de 
.ae promulgarem os regulamentos a que temos al- 
ludido. E' o que pedem os agricultores da Afin- 
ca, e o que até hoje os governos lhes não tem 
«dado. E entretanto approxima-se o termo fatal, 
-ò dia 29 de abril de 1878, spm que nenhumas 
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providencias tenham apparecido por parte do go- 
verno! • 

Também s. ex. a insere nos art. 0i 10.° e ll. % 
da proposta disposições em harmonia com as 
Idéas 1 que temos apresentado n'este escripto. 

«Art.° 10.° O governo prestará o possível au- 
xilio áquelles cultivadores dás ilhas de S. Tho- 
mê e Príncipe, que quizerem contractar no con- 
tinente africano o serviço de trabalhadores, de- 
nominados crumanos, auctorisando . os seus ajuir- 
tes e protegendo o transporte d'elles para as ilhas, 
è o seu regresso ao continente, na conformidade 
dos contractos que fizerem; e cuidará em quft 
ias condições d'estes contractos sejam executadas* 
-•' «Art.° 11."° Será permittido contractar traba- 
lhadores na provinda de Angola para o serviço 
tias referidas ilhas, desde que o governo haja de» 
fcretado um regulamento, pelo qual se assegure: 
1.°, a plena liberdade * dos trabalhadores pára 
contractarem ; 2.°, que os indivíduos contracta» 
dos hSo de gosar effectivamente nas mesmas ilhas 
dos direitos de pessoas livres; 3:° que terminado qn* 
Beja o tempo de serviço estipulado nos respecti- 
vos contractos, elles sejam transportados par» 
Angola, no caso de quererem voltar para alli^ 
tendo o custo da passagem pago segundo o ajus- 
te que se houver feito.» ' 

Temos por conseguinte facilitada a colonisaçSd 
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das ijh^s pelp» ^rjc^s 4p con^^te» rtgwàf 
a proposta do nobre marquez de Sá. S. Hbgp£ 
jwLetf, iomeeefrr»e4^ bwgfò tr^sppita&flpTf* de 
^ngQto. J3' jypq <> qyepe fo»ejjfc o qi#$#f, ,!£<»* 
des ta?l qjvw WS *e : fa#we--^- <wbt#r >bgB$ftfr 
Gude * «tfDpl »flBW* #» $M»j* P*$pd<M 

|laax> quç se tçpi fi^ijbp to^to» * <*W pé**- 
fp *t£ M preste? Ab»QliitAmWt? f»4ft. :Qp$tir 

jwun 4e pé *s dtffcRlfcte? ,4^tsrtft^ 4* A84& 

j* k^terjurel^çap capeias* 4of aro? *$g!W> flU.fiWr 

jiericp, movpTmffito cmto, 4o twwswte 4# 

tabdhadores dp ponfoçota, 9 ge gs Batotam* 

jgpattòw» pe * fewfáfftàt 4<p : i^tsn*$a&*, dm 

OfflW f epreçeatqntep e^ côr^% «e 431a gpraj.fo im- 
j*$A9» pe^odic^mao fjtoflçep .afei^ r w4í^, ftf 
çultivadpj-efj de S, Tbonré T$r$o ,*b<*#bra^ M 
IWP cultura» no dia 29 ds abril 4© :i J£78i «W 
terem q^w lfc* accy^. 

Olte q. gramo w** iafev pssspw a» poda*» 

jffltyicpe está sw§*fo a tqtefta, 490 .tatçgem* 4c* 
Hovp» siyeitps £ sua juwfltesRo, 

O 4a?ci#dp, o abwd<W> ? pwfci» *>r guane^ * 
JButfl *erá o rew^o *e porarçptura Jqr íwrdia, 

Além 4qs 4qis pwtp§ 4* psoppsfe dp aotat 

parque?, sobre que fiámos* baaçin^wtra, q&t 
ae refere ás indemnisaçSep p^qcipfttytap $p 4tfig» 
3.° do decreto de 29 4e ab)ril de 18^ f 
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Já a eme respeito expozemos as nossas opiniões 
no capitulo IV «Teste opúsculo. Entendemos que o 
direito ás iodemnisações caducou depois da pu- 
blicação do decreto de 25 de fevereiro de 1869, 
pelas rasSes que expendemos. 

Mas o nobre marquez de Sá, que firmou este 
decreto, pôde também propor á camará a restau- 
ração do artigo 2.° do de 1858. As cortes resol- 
verão o que lhes parecer mais justo. 

Quando a escravidão foi abolida pelo decreto 
de 1869, e se concedeu aos donos dos escravos 
a utilidade dos serviços d'estes por alguns annos, 
até 1878, affigura-se-nos que se lbes arbitrou 
uma indemnisação no valor d'esses serviços. 

Esta. opinião tinha já em 1865 a junta geral 
da província de S. Thomé e Príncipe, quando de- 
clarou prescindirem os senhores de toda 6 qual- 
quer indemnisação pecuniária pelos escravos pas- 
sados a libertos, comtanto que nos dez annos de 
serviços a que elles ficavam obrigados não tivessem 
de fazer lhes retribuição de salário. (1). 

É natural que o sr. marquez de Sá deseje ago- 
ra as indemnisaçSes, porque propSe que se dis- 
pensem os quatro annos de serviços a que os se- 
nhores ainda tem direito. 

Entretanto a liquidação das contas não é 



(1) trabalho rural, pelo marquez de Sá. Pg. 28. 

5 
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tSo fácil cemo parece, e hade dar logar a immen- 
808 abusos, porque será cousa bem difficil provar 
a identidade de qualquer escravo em relação ao 
registo ordenado pelo decreto de 1854. 

Em resumo, votamos pelo trabalho livre, ma» 
depois que se hajam promulgado os regulamen- 
tos de trabalho e repressão de vadiagem. Quere- 
mos taxado o salário, apezar d'isso ir de encon- 
tro aos melhores princípios económicos, porque 
julgamos ver ahi uma garantia para os cultiva- 
dores e para os colonos. 

Só reconhecemos direito ás indemnisaçSes pe- 
cuniárias se forem supprimidos desde já os ser- 
viços dos libertos, que tinham sido concedidos 
aos senhores até ao dia 29 de abril de 1878, com 
o mesmo caracter de indemnisação. 

Assim encaramos a proposta do sr. marquez 
de Sá da Bandeira. Resta-nos dizer alguma cousa 
do seu livro na parte que respeita á nossa ques- 
tão. 



IX 



A paginas 13 do aeu livro diz o nobre mar- 
quez de Sá: 

rfteceia-se que possa haver na Africa porta- 
gueza uma crise por falta de trabalhadores, quan- 
do no dia 29 de abril de 1878 cessar a obriga- 
ção do serviço dos libertos, ficando extincta esta 
classe de obreiros, e com ella o elemento servil 
em toda a monarchia portugueza. 

cConsidero infundado este receio ; e creio que 
tal crise nSo terá logar, se o governo, e, muito 
especialmente! os proprietários ruraes, procederem 
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de antemão de ama maneira prudente e discreta, 
tomando medidas convenientes, para o que elles 
tem á sua disposição o largo praso de maia de 
quatro annos.» 

As medidas aconselhadas para evitar a crise 
tem de provir principalmente do governo e não 
dos proprietários. 

E' ao governo que compete promulgar o regu- 
lamento do trabalho, e as disposições policiaes 
de que temos fallado. Mas quando isso pertences- 
se aos cultivadores, como entende o nobre mar- 
quez de Sá que elles tem diante de si mais de 
quatro annos, se a proposta que apresentou ao 
parlamento estava já na sua mente quando es- 
creveu o livro, como s. ex.* n'elle próprio de- 
clara? 

E os esforços empregados pelas associações 
comínerciaes, e pelos habitantes das possessões 
africanas, para se tratar d'esse assumpto, nãò si- 
gnificam o desejo de obter com suficiente ante- 
cipação as providencias convenientes ? 

Diz s. ei. a que julga infundados todo* os r& 
ceios, e ttccrescenta na mesma pag. 18 : 

c A emancipação dos eàcravos nas colónias eu-* 
ropeas, e nos estados da America, nZò tem ésb&0 
logár a sublevações.» 

Os habitantes de Africa n8o temei* somente «si 
sublevações, mas o abandona dós trabalhou; e twr 
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próprio livro do s. ex.* encontramos argomentos 
para justificar esse receio. Nao iremos buscados 
a outra parte. Lê-se a pag. 34: 

« . . Em algemas d'essas colónias ollee (os 
pretos) não quizeram continuar a trabalhar, ape- 
sar, de se lhes oferecerem bons salários; pelo que 
os donos das propriedades rústicas não pocleram 
amanhai as por falta de braços; como aconteceu 
em algumas das Antilhas britannicas, e especial- 
mente na grande ilha da Jamaica. 

«Um considerável numero de proprietários, que 
haviam recebido o valor dos seus escravos, fiea- 
xam arruinados. E esta crise, que durou por mui- 
to tempo, somente cessou depois que áquelkts 
ilhas chegaram cules, ou trabalhadores, que fo- 
ram contractados na índia e China, para servi- 
rem por períodos limitados, ordinariamente de 
«inço annos.» 

O quadro náo pôde ser mais lúgubre, e o pin- 
tor é insuspeito. Nao admira pois que amedron- 
te os proprietários de S. Thomé. Deus nos livre 
.que chegássemos ao dia 29 de abril de 1878 sem 
medidas preventivas contra similhante catastoo- 
phe! 

Temos fé que não, visto que o ministro pro- 
motor do decreto de 25 de fevereiro de 1869 sé 
-o próprio que no parlamento já apresentou a pro- 
posta para serem proiftulgados os regulamentos 
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de trabalho, e no próprio livro de que estamos 
tratando s. ex. a recommenda que *e faça um ou- 
tro relativo aos vadios. (I) 

Os cultivadores de S. Thomé pedem policia e 
braços, ou lhes forneçam estes contractados livre- 
mente, ou não. E o facto de que elles não dese- 
jam a continuação da escravidão, é que em 1865, 
ainda antes de serem completamente abolidos os 
escravos pelo decreto de 1869, um funccionario 
publico de S. Thomé, citado com louvor pelo no- 
bre marquez de Sá, no seu livro, escrevia: «Que 
no espaço de trez mezes haviam chegado á mes- 
ma ilha noventa crumanos, e que os proprietários 
estavam satisfeitos com o seu serviço, porque tra- 
balhavam muito mais do que os escravos, e que 
os ajustes com elles haviam sido feitos para ser- 
virem trez annos, sendo-lhes pagos os transpor- 
tes de ida e volta entre as suas terras e a ilha.» 

Esta citação, feita peio illuBtre general, prova 
duas cousas; — l. a que os cultivadores e proprie- 
tários não tem repugnância pelo trabalho contra- 
ctado; 2.° que o prazo de um anno, que s. ex.* 
propõe no seu projecto, não tem precedentes na 
ilha, como não os tem mesmo em muitas partes. 
Áquelles contractos com os crumanos eram feitos 
por trez annos, note-se. 

(i; O Irabalko rural, Pg. 74. 
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Os trabalhadores para Fernando Pó também 
fazem os seus contractos por dois annos, estenden- 
do-se alguns até cinco annos. (1) Não vemos por 
tanto razão para que os trabalhadores da África 
portugueza não possam fazer a sua locação de 
serviços por iguaes prazos. 

Mas como não nos parece que seja bastante esse 
expediente de contractar crumanos, e como Angola 
pôde fornecer braços cm quantidade para acudir 
ás necessidades de S. Thomé, insistimos na con- 
veniência de facilitar o transporte delles, embo- 
ra 8. ex. a queira fazer preceder essa emigração 
da lei que extinga o trabalho forçado. Antes ou 
depois da lei, tal transporte não deve ser diffi- 
cultado, e já expozemos sobre isso algumas ra- 
soes importantes. 

A cessação do trabalho forçado será o argu- 
mento mais forte que poderá apresentar* se para 
a revisão do tratado que impede aquelles trans- 
portes. 



(1] trabalho rural, Pg. 90. 



Ainda algumas palavras finaes sobre o livro 
e a proposta do illustre marquez de Sá. 

Tivemos primeiro conhecimento da proposta e 
vimos que s. ex. a reconhece nella o direito das 
proprietários ás respectivas indemnisaçíSes, e ia* 
dica o meio de as liquidar. A nossa opinião é con- 
traria, como vimos, a essa parte da proposta, e pa- 
ra fortalecer as razSes que allegámos a favor dessa 
opinião iremos procurar os argumentos ao próprio 
livro do sr. marquez de Sá. 

E s. ex. a quem falia. 

«O governador daprovincia(5. Thomé e Prín- 
cipe) em officio do mencionado abril, dirigido ao 
ministro da marinha, dizia que a medida (a abo- 
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liçSo) nada prejudicaria as ilhas, se o governo 
iizesse importar para ellas um numero considera- 
Tel de trabalhadores livres; que em Angola po- 
deriam ser engajados por diminuto preço para se- 
rem distribuídos pela agricultura. Que propondo 
a junta geral, que os escravos, passando á coo- 
diçSode libertos, ficassem obrigados a servir dez 
annos sem retribuição alguma, alem da marcada 
no decreto de 1854, prescindindo de qualquer 
indemnisaçSo pecuniária, elle entendia que o ser. 
viço obrigado por dez annos era excessivamente 
pesado, por isso que, calculando~se o módico jor- 
nal de 100 réis fortes, por dia, afora o sustento 
e vestuário, para cada um liberto, fosse qual fos- 
se o seu préstimo, viria esse liberto a ganhar em 
um anno 36 £500 réis ; e em sete annos 2550500 
rãs ; quantia mais que suficiente para indenmu 
ear o senhor do escravo, se se attendesse a que o 
custo do mesmo escravo, n'aquella época, não 
excedia a 90^000 réis.» 

Mais adiante lê-se : 

«Para se apreciar a maneira como os interes* 
«es dos antigos donos dos esétavos tem sido at~ 
tendidos, será preciso examinar qual era o valor 
médio de um escravo e o valor do seu trabalho 
em uma dada colónia.» 

S. ex.* entra depois no calculo d'aquelles va- 
lores, e tira as conclusões seguintes: 
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«No decreto de 29 de abril de 1858 declarou- 
B6 que as pessoas que no dia 29 de abril de 1878 
ainda possuíssem escravos, seriam indemnisadas 
do valor d'elles, pela forma que uma lei especial 
determinasse. Mas as cortes nunca fizeram essa 
lei ; e dificilmente ellas votariam o capital pa- 
ra as indemnisaçoes, attendendo ao estado da fa- 
zenda pnblica. 

«Ora, como o estado da civilisaçSo europea, e 
a nossa legislação constitucional exigiam que a 
emancipação dos escravos se effectuasse, não ha- 
via outro meio de indemnizar os senhores tenão 
com o trabalho doe indivíduos que foram seus 
escravos. 

«E assim prevenia-se ao mesmo tempo a crise 
eventual de se proceder á sua libertação imme- 
diata, como depois aconteceu nos Estados-Unidos 
da America, onde mais de quatro milhões de es- 
cravos ficaram livres desde logo, sem indemnisa- 
ção alguma para seus senhores. 

«O governo portuguez houve-se com muita pru- 
dência n'esta questão ; foi generoso com os pos- 
suidores de escravos e procedeu de modo c[ue o 
trabalho não soffresse interrupção.» 

Vemos, pois, como o nobre marquez de Sá en- 
carava esta questão das indemnisaçfóes. Entendia 
que o governo fora generoso com os senhores, e 
que os dez annos de serviços que os escravos li- 
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bertados deviam prestar-lhes eram uma compen- 
Mglfo destinada a substituir as indemnisaçõés pe- 
•OBniarias, que a fazenda publica não podia pa- 
gar. 

E se tal era o pensamento do governo, se o 
espírito do decreto de 1869 era esse, como s. ex.* 
-affirma, e no caso está de poder affirmar, é evi- 
dente que a disposição do decreto de 1858 se 
considerou abrogada. Não ha, pois, de que fazel-a 
reviver. 

Ho entanto o illustre marquez entendeu que 
,taea indemnisaçoes podiam ter logar ; isto é, mo- 
dificou as suas ideias, pelo que respeita a este 
assumpto. 

E' certo, porém, que tal modificação pôde bem 
ter atfribuida, como já dissemos, á circumstancia 
de s» ex. a propor a extincção. immediata dos ser- 
viços dos libertos, o que representa um prejuízo, 
e diminue o valor da indemnisação de trabalho 
que o decreto de 1869 concedera aos senhores» 

Se porventura os libertos forem desde já de- 
clarados livros, então também nós modificaremos 
a nossa opinião, mas acceitando apenas a indem- 
nisação correspondente ao tempo que ha de de- 
correr até 29 de abril de 1878. 

Pareceria, porém., mais prudente dar por ter- 
minado só em 1878 o tempo dos serviços dos li- 
bertos; n'este intervallo promulgar os regula- 
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mentos de trabalho, as medidas policáaee, a fór- 
rçia doa engajamentos etc; e para evitar o abuoo 
que tenha havido por parte cUs senhores pam 
ra com os seus libertos, ordenar ás auctoridadn* 
das província* ultramarinas, ás juntas protecto- 
ras, aos curadores dos libertos, que executem ti* 
gorosamente as leis, e tornem effectiva a respon**" 
bilidade dos senhores pelos abusos praticado*, 
compellindo-os a cumprir as obrigações que \hm 
são impostas pelo regulamento de 25 de outubro 
de 1853, fazendo publicar as relações dos liber- 
tos que houverem completado os dez ânuos êo 
serviço e vigiando se os senhoros dão ou nSe * 
liberdade áquelies que tiverem direito a ella. 

Estes meios seriam melhores, e são de certo 
mais aconselhados por uma prudente administra- 
ção, que a imxnediata extincçao dos serviços, 
«em prévios preparativos. 

Ao poder legislativo está, porém, confiada a 
resolução d'este negocio. Confiamos que elle pe 
não deixará fascinar simplesmente pela generosa 
inspiração de raattar desde já a servidão nas co- 
lónias, antes de haver preparado aa cpusas par» 
<essa grandíssima e radical transformação na vida 
social e económica d'cllas. . 

Ninguém mais do que noa> repetimos, appktu- 
de o acto de apagar completamente essa nódoa 
vergonhosa de que a$ sociedades cultas amai pó- 
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ètoia Iavar-se$ chamada — escravidão. Repugna- 
Aoé profandaiôenfcc, a* coração e ao espirito, aos 
ÉeMimentos e' á intelligencia, que uma partida 
IfaÉftKtiidade vergue debaixo do humilhante peão 
dfr éeftidão. 

•ífts os estados nem sempre pódèm ser gover- 
nâdtti pela inspiração generosa dos coraçBes bon^ 
dosos. Os homens de governo tem deveres supe* 
xkries á voe dfls próprios sentimentos;— m$o o» 
qtt* mandam dirigir os negócios á luz esclareci- 
da da pfaticá; applieaf , na solução dos probie* 
mas sociaes, os argumentos da razão fria, o con- 
selho dos espirito» positivos. 

As velhas instituições caem, mas só depois de 
relhos combates. Esta da escravidão caiu depois 
de quasi um século de lucta. Na convenção fran- 
cesa principiaram a arremessar-se os primeiros 
golpes contra ella. A sua abolição nãopoude então* 
ir de vez, porque Na$ft>letio julgou dever resta- 
belecera, e fel-o em 19 de maio de 1802. Mas o 
principio que era justo, e portanto eterno, conti- 
nuou sempre de pé. Novas leis foram preparan- 
do o resultado final, que foi o artigo 6.° da cons- 
tituição de 1848, onde a abolição dos escravos 
foi inscripta como dogma fundamental. 

Todos os outros paizes foram acompanhando e 
seguindo este movimento generoso da França. 
Ufa também tivemos um quinhão nessas glorias* 
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do progresso e da ci vi ligação. Mas não ficaremos 
desconceitnados perante a Europa e permita a 
historia se pozermos a cúpula no edifício com a 
necessária prudência, para qne elle nSo venha a. 
abalar-se com o pezo. Antes dirão de nós «a vin- 
douros que levámos a cabo a santa obra, sobre- 
pondo cautelosamente as pedras, e obtendo a con- 
clusão sem desastres. 

Essa será a verdadeira victoria da civilisaçjto. 

Sobre tudo são estas as mais firmes, e aquel- 
las de que os povos tiram mais proveito* 
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